
R E Q U E R I M E N T O Nº. 395
SESSÃO ORDINÁRIA DE 6/5/2019       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

           Nas obrigatórias prestações de contas de finanças da Prefeitura Municipal apresentadas na Câmara Municipal em audiências públicas, foram informados que, no ano de 2018, a prefeitura realizou o pagamento de mais de R$ 12 milhões de reais em sentenças judiciais, sendo classificadas trabalhistas R$ 11,3 milhões e classificado como outros R$ 1,5 milhões.
           Considerando que nas apresentações das contas, não foram informados do que se trata referida sentença judicial, classificada como outros de R$ 1,5 milhões (página 3, letras G e F de documento apresentado nas audiências dos quadrimestres de 2018), sendo necessário esclarecer a população e a esse legislativo sobre referida questão, assim,

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, MARIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, e ao Secretário Municipal de Governo, FABIO VIEIRA DE SOUZA LEITE, solicitando, nos Termos da Lei Orgânica do Município, a possibilidade de relacionarem todas as sentenças judiciais que foram classificadas como “outros” no ano de 2018, contidas nos documentos apresentados na prestação de contas da Prefeitura de todos os quadrimestres de 2018 (página 3, letras G e F), informando em cada sentença: o número do processo, a causa da ação paga, o valor de cada ação, formas de pagamento, parcelas quitadas e ainda os pagamentos que estão em andamento.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 6 de maio de 2019.
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